
Nº da proposição
00646/2019

Data de autuação
13/11/2019

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO VITOR VALIM

Ementa:

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO A
DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRA DE RODAS NA FORMA QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
COMISSÃO DE TRAB. ADM. E SERVIÇO PÚBLICO
COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:  
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS UNIDADES ESCOLARES A DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRA DE
RODAS

  Autor:  99853 - DEPUTADO VITOR VALIM

  Usuário assinador:  99853 - DEPUTADO VITOR VALIM

  Data da criação:  13/11/2019 10:52:04  Data da assinatura:  13/11/2019 10:53:56

GABINETE DO DEPUTADO VITOR VALIM

AUTOR: DEPUTADO VITOR VALIM

PROJETO DE LEI
13/11/2019

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS
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FORMA QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

D E C R E T A:

Art. 1º - Torna obrigatório, nas unidades da rede de ensino estadual, municipal e particulares, a
disponibilização de, pelo menos, uma cadeira de rodas.

Art. 2º - A cadeira de rodas deve ficar disponível em local de fácil acesso para o uso de acidentados,
idosos e pessoas com dificuldade de locomoção, com placa ou cartaz com os seguintes dizeres:

Lei Estadual nº _____________/________

Este estabelecimento de ensino disponibiliza cadeira de rodas.

 

Art 3º - O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.

Art 4º - As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Art 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

____________________________________

VITOR VALIM
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DEPUTADO ESTADUAL

 

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei em questão tem por objetivo a disponibilização, nas unidades da rede de ensino estadual,
municipal e nas particulares, de pelo menos uma cadeira de rodas.

A cadeira de rodas deve ficar disponível para os acidentados, idosos ou pessoas com dificuldade de
locomoção.

A necessidade se faz em decorrência de ocorrem diversos acidentes no âmbito interno de um
estabelecimento escolar do qual há a necessidade de uma cadeira de rodas para eventuais acidentes, pois
havendo cadeira de rodas nas unidades de ensino, facilitará o socorro no deslocamento de pessoa
acidentada.

Por todo o exposto, coloco o presente projeto de lei à apreciação dos nobres pares, contando com a sua
aprovação.

 

DEPUTADO VITOR VALIM

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI N° 00646/2019

AUTORIA: DEP. VITOR VALIM

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS UNIDADES
ESCOLARES DE ENSINO A DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRA DE RODAS
NA FORMA QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o  , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 00646/2019
Deputado , que Vitor Valim “Dispõe sobre a obrigatoriedade nas unidades escolares de ensino a
disponibilização de cadeira de rodas na forma que especifica, e dá outras providências.”

 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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“ART. 1º - TORNA OBRIGATÓRIO, NAS UNIDADES DA REDE DE
ENSINO ESTADUAL, MUNICIPAL E PARTICULARES, A
DISPONIBILIZAÇÃO DE, PELO MENOS, UMA CADEIRA DE RODAS.

 

ART. 2º - A CADEIRA DE RODAS DEVE FICAR DISPONÍVEL EM
LOCAL DE FÁCIL ACESSO PARA O USO DE ACIDENTADOS, IDOSOS
E PESSOAS COM DIFICULDADE DE LOCOMOÇÃO, COM PLACA OU
CARTAZ COM OS SEGUINTES DIZERES:

 

LEI ESTADUAL Nº _____________/________

ESTE ESTABELECIMENTO DE ENSINO DISPONIBILIZA CADEIRA DE
RODAS.

 

ART 3º - O PODER EXECUTIVO ESTADUAL REGULAMENTARÁ ESTA
LEI NAQUILO QUE LHE COUBER.

 

ART 4º - AS EVENTUAIS DESPESAS DECORRENTES DA PRESENTE LEI
CORRERÃO POR CONTA DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
PRÓPRIAS.

 

ART 5º - ESTA LEI ENTRA EM VIGOR NA DATA DE SUA
PUBLICAÇÃO.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

“O PROJETO DE LEI EM QUESTÃO TEM POR OBJETIVO A
DISPONIBILIZAÇÃO, NAS UNIDADES DA REDE DE ENSINO
ESTADUAL, MUNICIPAL E NAS PARTICULARES, DE PELO MENOS
UMA CADEIRA DE RODAS.

 

A CADEIRA DE RODAS DEVE FICAR DISPONÍVEL PARA OS
ACIDENTADOS, IDOSOS OU PESSOAS COM DIFICULDADE DE
LOCOMOÇÃO.
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A NECESSIDADE SE FAZ EM DECORRÊNCIA DE OCORREM
DIVERSOS ACIDENTES NO ÂMBITO INTERNO DE UM
ESTABELECIMENTO ESCOLAR DO QUAL HÁ A NECESSIDADE DE
UMA CADEIRA DE RODAS PARA EVENTUAIS ACIDENTES, POIS
HAVENDO CADEIRA DE RODAS NAS UNIDADES DE ENSINO,
FACILITARÁ O SOCORRO NO DESLOCAMENTO DE PESSOA
ACIDENTADA.”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”.

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS
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A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

(.....)

 

III – leis ordinárias”

 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”
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4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo tornar obrigatório, nas unidades da
rede de ensino estadual, municipal e particulares, a disponibilização de pelo menos uma cadeira de rodas,
que deve ficar em local de fácil acesso para o uso de acidentados, idosos e pessoas com dificuldade de
locomoção.

 

Observa-se, outrossim, que a matéria objeto da proposição em análise diz respeito, resumidamente, a
proteção daqueles que por ventura venham a se acidentar nas sedes das unidades de ensino mencionadas,
bem como trata da proteção dos idosos e portadores de necessidades especiais que necessitem se
locomover dentro destes estabelecimentos, sendo imperioso mencionar, neste diapasão, os artigos da
Constituição Federal que fazem menção à iniciativa legislativa no tocante ao assunto em foco:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência;

......................................................................................................

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

 

 

A Constituição Estadual, por sua vez, em homenagem ao princípio da simetria, ainda no que diz respeito
à iniciativa de leis, estabelece em seu artigo 15, II, e 16, XIV, a competência comum e concorrente dos
Estados para legislar juntamente com a União e os Municípios o assunto que aqui ora se busca
normatizar.

 

A despeito, temos ainda as determinações contidas na  Lei Federal nº 10.741 de 1º/10/2003 - Estatuto do
 - que dispõe em seu art. 2º:Idoso
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Art. 2  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoaº

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios todas as oportunidades e

 e seu aperfeiçoamentofacilidades, para preservação de sua saúde física e mental
moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade.
(grifos nossos)

 

Contudo, inobstante a poeira da viabilidade inicial, aferimos que a determinação contida no
Projeto em Estudo viola frontalmente o Princípio da Separação dos Poderes, por determinar a
imposição de conduta às Unidades de Ensino vinculadas aos Estados e Municípios[1]; assim como
malfere o Princípio da Livre Iniciativa , considerando-se as unidades de ensino particulares.[2]

 

Acerca do Princípio da Separação dos Poderes, nunca é demais lembrar que se trata de um princípio
fundamental do ordenamento jurídico brasileiro que o legislador constituinte originário consagrou
expressamente como cláusula pétrea no artigo 60, § 4º, III (CF). Vejamos:

 

“Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

 

[...] a separação de poderes.

 

A suprema Corte Federal, inclusive, manifestou-se sobre a necessária manutenção da harmonia e
independência dos Poderes, no seguinte julgado:

 

"As restrições impostas ao exercício das competências constitucionais conferidas
ao Poder Executivo, entre elas a fixação de políticas públicas, importam em
contrariedade ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes." (ADI

, Rel. Min.   julgamento em 26-5-2010, Plenário, 4.102-MC-REF Cármen Lúcia,
DJE  de 24-9-2010.)  RE 436.996-AgRVide:  , Rel. Min.  ,Celso de Mello
julgamento em 22-11-05, Segunda Turma, DJ de 3.2.2006.”

 

Repare-se que as determinações impostas no Projeto em Estudo devem passar pela regulamentação das
Secretarias de Educação dos Estados e Municípios, ao tempo em que, especialmente em relação à
Secretaria do Estado, há mácula aos preceitos constantes nos artigos 60 e 88, da Constituição Estadual –
CE. Vejamos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

(...)
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*  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham§2º
sobre:

*  criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,a)
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

*b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

*c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,Estado

permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;”

 

Além disso, entendemos que o art. 3º da presente proposição também é inviável juridicamente, uma vez
que o Supremo Tribunal Federal entende que é inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo
no sentido de estabelecer prazos para que o Poder Executivo venha a regulamentar leis ou atos
normativos. Vejamos:

É inconstitucional qualquer tentativa do Poder Legislativo de definir
previamente conteúdos ou estabelecer prazos para que o Poder Executivo,
em relação às matérias afetas a sua iniciativa, apresente proposições
legislativas, mesmo em sede da Constituição estadual, porquanto ofende,
na seara administrativa, a garantia de gestão superior dada ao chefe
daquele Poder. Os dispositivos do ADCT da Constituição gaúcha, ora
questionados, exorbitam da autorização constitucional de
auto-organização, interferindo indevidamente na necessária independência
e na harmonia entre os Poderes, criando, globalmente, na forma nominada
pelo autor, verdadeiro plano de governo, tolhendo o campo de
discricionariedade e as prerrogativas próprias do chefe do Poder
Executivo, em ofensa aos arts. 2º e 84, II, da Carta Magna. , rel.ADI 179
min. Dias Toffoli, j. 19-2-2014, P, DJE de 28-3-2014.]
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5. CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise, porPARECER CONTRÁRIO
estar em desconformidade com os artigos 60, alínea, “c” e 88, VI, da Carta Política Estadual, assim como
por violar o Princípio da Separação dos Poderes, consubstanciado no art. 2º da CF, por impor condutas as
instituições ligadas às Secretarias de Educação do Estado   e do Município; aplicando-se o mesmo
raciocínio, ainda, no que tange ao art. 3º, que impõe uma conduta ao Poder Executivo Estadual.

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] As unidades de ensino pertencentes aos Estados e aos Municípios são vinculadas às respectivas
Secretarias de Educação Estadual e Municipal, estas integrantes da administração direta destes Entes, na
forma da Lei do Modelo de Gestão de 16.710 (republicada no D.O de 27/12/2018), Estado do Ceará e  da
Lei Municipal pertinente.

[2] Art. 170 da CF

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO A DISPONIBILIZAÇÃO DE
CADEIRA

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  13/07/2021 16:27:47  Data da assinatura:  13/07/2021 16:27:58

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
13/07/2021

O PROJETO DE LEI 646/2019 DE AUTORIA DO DEPUTADO VITOR VALIM, DISPÕE
SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO A
DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRA DE RODAS NA FORMA QUE ESPECIFICA E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

O referido Projeto de lei, modificará a emenda do projeto, ficando sua redação como se segue:

Dispõe sobre a disponibilização de cadeira de rodas nas Unidades Escolares de Ensino na forma que
especifica, e dá outras providências.

Modifica o Art. 1° ficando sua redação como se segue:

Art. 1° - Esta lei dispõe sobre a disponibilização de, pelo menos, uma cadeira de rodas nas unidades da
rede de ensino estadual e particular.

Suprimir o Art. 3° (PODER REGULAMENTAR).

Modificar o Art. 4° A implementação do disposto nesta lei em relação às escolas estaduais dependerá da
disponibilidade orçamentária e discal do poder executivo.

A alteração na emenda e no Art. 1° é no sentido de colocar em destaque a disponibilidade das cadeiras de
rodas e, em relação ao art 4°, tornar clara que a implementação levará em conta a disponibilidade de
recursos do Estado.

O Projeto de lei 646/2019 de autoria da Deputado Vitor Valim, depois de feitas estas modificações
supracitadas, estará em perfeita consonância para tramitação. Em face ao exposto somos de PARECER

, está regular tramitação da presente proposição, em virtude da sua relevância pública e daFAVORÁVEL
inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.
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DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  11/08/2021 16:46:18  Data da assinatura:  11/08/2021 16:46:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

68ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 11/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  12/08/2021 13:02:05  Data da assinatura:  12/08/2021 13:02:09

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  16/08/2021 15:12:57  Data da assinatura:  16/08/2021 15:13:01

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
16/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 646/2019

 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE NAS
UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO A
DISPONIBILIZAÇÃO DE CADEIRA DE RODAS NA
FORMA QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Vitor Valim, o qual dispõe sobre aProjeto de Lei nº 646/2019,
obrigatoriedade nas unidades escolares de ensino a disponibilização de cadeira de rodas na forma que
especifica, e dá outras providências.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "O projeto de lei em questão tem por objetivo a
disponibilização, nas unidades da rede de ensino estadual, municipal e nas particulares, de pelo menos
uma cadeira de rodas. A cadeira de rodas deve ficar disponível para os acidentados, idosos ou pessoas
com dificuldade de locomoção. A necessidade se faz em decorrência de ocorrem diversos acidentes no
âmbito interno de um estabelecimento escolar do qual há a necessidade de uma cadeira de rodas para
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eventuais acidentes, pois havendo cadeira de rodas nas unidades de ensino, facilitará o socorro no
deslocamento de pessoa acidentada.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer contrário à sua regular tramitação, por entender que não se encontra
em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 11 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade nas unidades escolares de ensino a
disponibilização de cadeira de rodas na forma que especifica, e dá outras providências.

A matéria dispõe sobre a obrigatoriedade de unidades escolares de ensino possuírem disponíveis cadeiras
de rodas para os alunos que sejam deficientes públicas. A proposta é inclusiva e tem como objeto a
integração de deficientes. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Vitor Valim,Projeto de Lei n° 646/2019
apresentamos   à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

27 de 31



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CE E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/08/2021 19:07:15  Data da assinatura:  16/08/2021 19:07:21

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/08/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

58ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 11/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; 
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  17/08/2021 09:20:58  Data da assinatura:  17/08/2021 10:12:06

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
17/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO
DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM12 DE AGOSTO
DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E QUARENTA E DOIS

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAçÃo, NAS
UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO, DE
CADEIRA DE RODAS NA FORMA QUE
ESPECIFICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Esta Lei dispõe sobre a disponibilização de, pelo menos, 1 (uma) cadeira de rodas
nas unidades das redes de ensino estadual e particular.

Art. 2.0 A cadeira de rodas deve ficar disponível em local de fácil acesso para o uso de
acidentados, idosos e pessoas com dificuldade de locomoção, com placa ou cartaz com os seguintes
dizeres: “Lei Estadual n.° ________/. Este estabelecimento de ensino disponibiliza cadeira de
rodas”.

Art. 3.° A implementação do disposto nesta Lei em relação às escolas estaduais dependerá
da disponibilidade or~a~mentária e fiscal do Poder Executivo.

Art. 4.° E~ta~.~ei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO D4 4’~SEMELEL4L LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 12 de agosto de~

DEP. EVANDRO LEITÃO
_______________________ PRESIDENTE

DEP. FERNANDO SÁNTÁNA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA
2.’ VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DEP. ANTONIO GRANJA
1? SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIwa AMoIUM
311 SECRETÁRIA
DEP. AI’. LUIZ HENRIQUE
4,0 SECRETÁRIO
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II – empresas de televisão a cabo, satélite, digital e afins;
III – empresas especializadas em instalação e reparos elétricos e eletrônicos;
IV – autorizadas de empresas de aparelhos de utilidades domésticas;
V – empresas de seguro.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.622, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Fernanda Pessoa)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, DE DISPONIBILIZAR 
INFORMAÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO LEGAL DA CIRURGIA DE CAUDECTOMIA DE CÃES.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º As clínicas e os hospitais veterinários bem como os pet shops que dentro de suas unidades também realizem procedimentos cirúrgicos, 

localizados no Estado do Ceará, ficam obrigados a disponibilizar, em local visível de suas dependências, informações sobre a proibição legal da realização 
da cirurgia de caudectomia em cães.

Parágrafo único. Caudectomia é a secção da cauda do animal ou parte dela.
Art. 2.º Esta Lei tem como objetivos:
I – coibir a prática ou o ato de abuso, maus-tratos e mutilação de animais (Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998);
II – garantir o acesso à informação aos usuários dos serviços prestados (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990).
Art. 3.º Ficam facultados aos estabelecimentos a forma e o meio de disponibilização da informação, desde que atenda ao disposto nesta Lei.
Art. 4.º Excluam-se da proibição ora instituída os casos específicos nos quais seja atestada, mediante comprovação do médico veterinário, a necessidade 

de cirurgia decorrente de enfermidade que comprometa a saúde do animal.
Art. 5.º Os locais mencionados no art. 1.º terão o prazo de 30 (trinta) dias para se adequar à presente Lei, contados da data de sua publicação.
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.623, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Nezinho Farias)

DENOMINA LÚCIA HELENA VIANA RIBEIRO A ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL – 
EEEP, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Lúcia Helena Viana Ribeiro a Escola Estadual de Educação Profissional – EEEP, localizada na rua José Sabino Filho, s/n., 

Planalto Horizonte, CEP: 62884-265, no Município de Horizonte.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.624, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Vitor Valim coautoria Tony Brito)

DISPÕE SOBRE DIVULGAÇÃO DA CHAMADA PÚBLICA DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES, JOVENS E 
ADULTOS NA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei trata da divulgação do processo de chamada pública de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas escolas da rede estadual de 

ensino do Ceará.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei e em consonância com o art. 5.º da Lei Federal nº9.394, de 20 de dezembro de 1996, entende-se por chamada 

pública a ampla divulgação de informações referentes à oferta do ensino fundamental, médio e da educação de jovens e adultos, bem como ao período de 
matrícula de cada etapa e modalidade de curso.

Art. 2.º O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei naquilo que lhe couber.
Art. 3.º As eventuais despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.625, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Vitor Valim)

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO, NAS UNIDADES ESCOLARES DE ENSINO, DE CADEIRA DE RODAS 
NA FORMA QUE ESPECIFICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a disponibilização de, pelo menos, 1 (uma) cadeira de rodas nas unidades das redes de ensino estadual e particular.
Art. 2.º A cadeira de rodas deve ficar disponível em local de fácil acesso para o uso de acidentados, idosos e pessoas com dificuldade de locomoção, 

com placa ou cartaz com os seguintes dizeres: “Lei Estadual nº _______/___. Este estabelecimento de ensino disponibiliza cadeira de rodas”.
Art. 3.º A implementação do disposto nesta Lei em relação às escolas estaduais dependerá da disponibilidade orçamentária e fiscal do Poder Executivo.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.626, 20 de agosto de 2021.
(Autoria: Diego Barreto)

INSTITUI A SEMANA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS ARTES MARCIAIS NO ÂMBITO DAS ESCOLAS 
PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana Estadual de Incentivo às Artes Marciais no âmbito das escolas da rede pública de ensino do Estado do Ceará, a ser 

realizada anualmente, sempre na semana em que recair o dia 18 de novembro.
Parágrafo único. Consideram-se artes marciais, para os efeitos desta Lei, as atividades físicas praticadas em forma de lutas, que seguem filosofias 
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